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			APRESENTAÇÃO


			O livro Inclusão laboral de servidores com deficiência aborda o contexto da inclusão de servidores com deficiência de uma instituição de ensino pública e apresenta as percepções dos referidos servidores e de seus gestores sobre as questões de acessibilidade, os desafios, as discriminações e as barreiras arquitetônicas e atitudinais.


			Nesse cenário, ressalta-se a ausência de projetos e programas de responsabilidade social direcionados aos servidores com deficiência, assim como carência de uma política interna de inclusão laboral. 


			O livro apresenta também as insatisfações dos servidores com deficiência em relação aos resultados obtidos em suas atividades laborais, devidos à falta de valorização profissional e de acessibilidade instrumental, que dificulta e/ou impossibilita um desempenho melhor. 


			No decorrer da leitura, é revelado o que deve ser melhorado em relação à inclusão laboral de servidores com deficiência, assim como as mediações necessárias ao bom desempenho profissional. 


			Você, leitor(a), está convidado a conhecer o arcabouço legislativo que garante a participação de pessoas com deficiência no mercado de trabalho formal e a luta pela efetivação de tais direitos, visto ser necessário persistir no desenvolvimento de uma cultura que valorize e respeite as diferenças. 


			Por fim, esperamos que essa temática continue a ser explorada e discutida em outras esferas e que este livro contribua para que as instituições públicas e privadas desenvolvam ações concretas e reiteradas que materializem o processo de inclusão laboral dos servidores com deficiência.


			As autoras


		








	PREFÁCIO


			Conhecendo diretamente, e já há algum tempo, o talento acadêmico de Thelma Helena Costa Chahini, que então exercia funções de professora e orientadora de alunos mestrandos, e de Joseana Costa Lemos, que terminava de escrever uma dissertação de mestrado — ambas da Universidade Federal do Maranhão —, eu senti que fui bastante valorizado por elas ao me comunicarem que concluíram o manuscrito do livro Inclusão Laboral de Servidores com Deficiência. Na comunicação, elas me concederam o privilégio de redigir este prefácio.


			Após a leitura cuidadosa de todo o conteúdo deste livro, fiquei convicto de que as autoras demonstraram possuir plenamente as numerosas habilidades que descrevo a seguir, todas igualmente importantes para mim:


			

					Uma visão bastante ampla sobre o complexo campo da inclusão laboral de servidores com deficiência.



					Trabalhosa busca de dados históricos sobre a gravíssima situação das pessoas com deficiência no mundo e sobre o combativo movimento político liderado por elas no Brasil.



					Levantamento de dados sobre a realidade da Universidade Federal do Maranhão e análise crítica em relação à caracterização de servidores com deficiência e gestores com deficiência. 



					Reflexão sobre os impactos negativos das falas e ações capacitistas, assim como sobre a falta de procedimentos anticapacitistas no interior da Universidade Federal do Maranhão.



					Preocupação com o impacto negativo das práticas capacitistas que dificultam ou impedem o acesso de pessoas com deficiência ao, e dentro do, mercado de trabalho formal.



					Intensa busca de informações fatuais sobre o processo de inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho formal.



					Dados e ponderações sobre o desempenho de profissionais com deficiência no âmbito dos setores privado e público.



					Preocupação com a exatidão do conceito de “igualdade de oportunidades”, significando “os mesmos espaços para toda a heterogeneidade humana” ou “equiparação de oportunidades” no lugar de “equidade de oportunidades”.



					Preocupação com a exatidão do conceito de “igualdade de condições”, ressignificando-o como “equidade de condições” para poder “atender com justiça a singularidade” de cada pessoa com deficiência.



					Consciência plena sobre a necessidade de acrescentar a exigência da qualidade na contratação laboral sob a Lei de Cotas, que, desde 1991, só exige o cumprimento da quantidade.



					Consciência plena sobre a polêmica levantada pelo Censo anual de 2018 do IBGE, que após uma exaustiva releitura do Censo decenal de 2010 decidiu que, já em 2010, o percentual de pessoas com deficiência era de apenas 6,7% da população geral e não 23,9%. 



					Substituição da tradicional nomenclatura “legislação” pelo atual termo técnico “ordenamento jurídico”, o qual abrange leis, decretos, decretos legislativos, medidas provisórias, resoluções e demais normas jurídicas.



					Preocupação com a sutil diferença entre o paradigma da integração e o paradigma da inclusão de pessoas com deficiência e com o impacto dessa diferença no mundo do trabalho.



					Preocupação com a realização correta de concursos públicos para selecionar e contratar servidores com deficiência para a Universidade Federal do Maranhão.



					Conhecimento pleno sobre o papel da Diretoria de Acessibilidade, da Universidade Federal do Maranhão, na articulação de políticas inclusivas para alunos com deficiência e servidores com deficiência.



					Forte preocupação com inúmeros assuntos: o Plano de Desenvolvimento Institucional, o censo sobre os 29 servidores com deficiência, a falta de valorização profissional e de acessibilidade instrumental; a falta de uma precisa acolhida por parte do gestor; a falta de acessibilidade para desenvolver atividades; a falta de ações acessíveis direcionadas aos servidores com deficiência; o cenário restritivo provocado pela covid-19; as constantes ameaças retrocessivas na implementação da educação inclusiva no ensino superior etc. 



					Capacidade de busca, identificação, transcrição, análise e redação sobre os achados conseguidos nos processos de pesquisa, a saber: bibliografias, dados sobre a realidade de uma universidade pública, percepções — não só de servidores e alunos com deficiência, mas também de gestores com deficiência — a respeito de acessibilidades, discriminações, obstáculos do ambiente e das barreiras atitudinais. 



					Conhecimento das 54 siglas e abreviaturas encontradas durante a elaboração do livro.



					Interessantes trechos necessariamente longos e detalhistas cobrindo os depoimentos substanciosos de todos os servidores e gestores em resposta às questões levantadas por Joseana Costa Lemos e Thelma Helena Costa Chahini.



					A capacidade de sintetizar as mais de 130 páginas deste livro pode ser confirmada na seção “Considerações finais”.



			


			Acredito que o leitor concordará comigo: este livro é bastante objetivo, esclarecedor e apresenta uma forma muito interessante de narrativa. Será um recurso inspirador para todos os profissionais que estiverem buscando rumos para alcançar a completude do processo de construção de uma sociedade inclusiva, em geral, e de uma universidade inclusiva, em particular.


			Parabéns às habilidosas autoras! 


			Romeu Kazumi Sassaki


			Consultor de inclusão social
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	CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			O trabalho é primordial para a vida de todos os indivíduos, pois trata-se de uma atividade fundamental para a realização pessoal, o desenvolvimento da autoestima, a interação social, o sentimento de pertinência, bem como a construção de identidade e autonomia.


			A concretização profissional também é significativa e garantida pelo ordenamento jurídico vigente para a pessoa com deficiência. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), instituída e destinada a assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, em seu Art. 34, ao se referir ao direito ao trabalho, afirma que “[...] a pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas”1.


			No entanto o alcance desse direito precisa de meios que possam avaliar tais práticas. A concepção sobre o mercado de trabalho para as pessoas com deficiência ainda é complexa, apesar de o ordenamento jurídico vigente apresentar um avanço pertinente na proteção e no apoio a esse grupo social. À vista disso, tal inserção precisa ser avaliada, considerando as questões levantadas por elas, assim como pelas empresas, pelo poder público e pelas organizações que defendem os direitos dessa classe social.


			Entende-se por mercado de trabalho formal aquele que é estabelecido por intermédio de contratos que regem os direitos e deveres entre o funcionário e a empresa. Segundo os autores Han Kim, Maria José Tonelli e André Luís Silva, os contratos formais geralmente compreendem elementos, como: remuneração fixa; local de trabalho fornecido pelo empregador; inexistência de um período de relação predeterminado e trabalho do empregado feito em conformidade com o contrato.2


			No que concerne ao processo de integração da pessoa com deficiência, no mercado de trabalho formal, verifica-se ser mais perceptível que a inclusão. Para Romeu Sassaki, na inclusão, ocorre a parceria das pessoas com deficiência e a sociedade no sentido de equacionar os problemas e efetivar a equiparação de oportunidades para todas as pessoas; na integração, a pessoa com deficiência precisa enfrentar as barreiras físicas, programáticas e atitudinais existentes para integrar a sociedade.3 Ou seja, a integração privilegia a pessoa com deficiência, dividindo com ela a responsabilidade da inserção, à medida que a inclusão tenta avançar, exigindo também da sociedade condições para essa inserção. A primeira é mais individualizada, e a segunda, mais coletiva.


			No âmbito profissional, a inclusão da pessoa com deficiência ultrapassa o cumprimento das leis e visa a proporcionar meios e recursos que facilitem seu acesso ao mercado de trabalho. Dessa forma, a intenção é desmistificar o preconceito existente no desenvolvimento de suas competências e habilidades laborais, mostrando que são tão capazes quanto as demais pessoas sem deficiência, bem como possuem seus direitos assegurados pela Legislação Federal vigente, no caso específico, pela LBI.4 


			Contudo o preconceito e a discriminação representam grandes entraves à inclusão educacional, social e profissional de pessoas com deficiência, pois dificultam a promoção de políticas públicas de estímulo à diversidade. Essas duas formas de opressão — preconceito e discriminação — são denominadas de capacitismo, isto é, quando a pessoa com deficiência é vista como incapaz tanto para o trabalho como para (e até mesmo) cuidar da própria vida e tomar as próprias decisões. A concepção capacitista não considera a pluralidade da diversidade humana e exclui todas as pessoas que não se encaixam em determinado padrão considerado ideal por uma sociedade capitalista.


			O capacitismo é um neologismo e, de acordo com Anahi Mello, refere-se ao preconceito contra pessoas com deficiência; sua proveniência é estruturante das relações sociais. Assim, para a matriz eugênica, as pessoas com deficiência foram, e são, encaradas como as degeneradas; não devem se reproduzir e, portanto, devem ser descartadas da sociedade.5


			A falta de informação é um dos principais fomentadores desse capacitismo, e combatê-lo é essencial à inclusão laboral das pessoas com deficiência. A sociedade, então, precisa entender as condições da deficiência e tratar essas pessoas com respeito, principalmente em seus direitos de cidadãs, assegurando-lhes condições de estudo, trabalho e realizações pessoais.


			A Constituição Federal de 1988 incorporou garantias às pessoas com deficiência, proibindo a discriminação de salários e de critérios de admissão e assumindo como responsabilidade do Estado: a saúde, a assistência social e o atendimento educacional especializado. Além disso, garante a reserva de um percentual de cargos públicos para as pessoas com deficiência.6 A Lei n.º ٨.١١٢/١٩٩٠ determina, entre outras iniciativas, cotas para pessoas com deficiência no serviço público, o que amplia as possibilidades de participação delas no mercado de trabalho formal.7


			A referida lei dá garantias para a aplicação de uma “ação afirmativa” relacionada às pessoas com deficiência (da mesma forma que se faria com as cotas no setor privado, na Lei n.º ٨.٢١٣ de ١٩٩١). Ações afirmativas significam a “[...] adoção de medidas legais e de políticas públicas que objetivam eliminar as diversas formas e tipos de discriminação que limitam oportunidades de determinados grupos sociais”.8 


			Como se pode observar, existe, no Brasil, ordenamento jurídico que assegura o direito de acesso das pessoas com deficiência ao mercado de trabalho formal, além de estudos que apontam caminhos possíveis para a melhoria do processo laboral. Porém a existência desses instrumentos legais e conhecimentos não garante que a inclusão esteja, de fato, ocorrendo social e profissionalmente. Nesse sentido, enfatiza-se que “[...] a inclusão em sentido forte significa, portanto, que a inserção das pessoas com deficiência se converta num processo de transformação para além da porta da empresa, ou seja, para além do cumprimento das cotas”.9 


			O acesso de pessoas com deficiência ao ambiente laboral não pode ser meramente quantitativo. É preciso verificar se as barreiras ou dificuldades de acesso à igualdade de oportunidades estão sendo combatidas. Assim, para que a pessoa com deficiência alcance a igualdade, é fundamental a garantia da acessibilidade, mediante serviços de apoio pessoal, como intérpretes e toda sorte de instrumentos e aparelhos auxiliares, a fim de aumentar o nível de autonomia dessas pessoas para que possam exercer plenamente seus direitos.10


			As instituições, nesse contexto de inclusão das pessoas com deficiência, estão sendo desafiadas a implementarem programas que assegurem o acolhimento desse público nos locais de trabalho. Contudo insta asseverar que a questão não gira em torno de oferecer vagas, apenas, sem pensar em medidas para a acessibilidade; é necessário que a Lei de Acessibilidade, n.º 10.048, regulamentada pelo Decreto n.º 5.296/2004, e outros marcos regulatórios, seja cumprida a partir de atitudes, ações inclusivas e políticas afirmativas.


			Sobre as políticas afirmativas que surgiram, nas últimas décadas, vale ressaltar que se efetivam por meio de vários benefícios fomentadores da garantia de direitos, os quais permitem e asseguram à pessoa com deficiência o direito de trabalhar e estudar, promovendo, assim, sua participação na sociedade. Além disso, servem de base para que estados e municípios desenvolvam e promovam políticas públicas em seu território, fazendo com que a inclusão laboral ocorra de maneira, cada vez mais, efetiva e significativa na sociedade. Ao promover a inserção de pessoas com deficiência no mercado de trabalho formal, as políticas públicas colocam uma ação importante para que essa população não se limite à esfera de programas assistenciais e seja vista como independente e ativa socialmente, usufruindo plenamente de seus direitos à cidadania e com acesso ao mercado de trabalho formal.


			De acordo com o Censo Demográfico do Brasil de 2010 — Resultados Gerais da Amostra, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o contingente de pessoas com impedimento em pelo menos uma das naturezas investigadas (visual, física, auditiva e intelectual) era de 45,6 milhões, o que, em termos percentuais, representava 23,9% do total da população do país. Desse montante, 12,7 milhões de pessoas disseram ter alguma deficiência severa. Na leitura desse documento, observa-se que, mesmo com políticas para impulsionar a abertura de vagas nas empresas, o número de pessoas com deficiência inseridas no mercado de trabalho ainda está muito aquém do planejado, pois, ao se pensar em termos de empregabilidade, tem-se que, em relação ao total da população ativa no país (75,6 milhões) — desocupada ou não economicamente —, as pessoas com deficiência representam 31,3% dessa amostra.11 


			Porém, em maio de 2018, o IBGE fez uma detalhada releitura dos resultados do Censo 2010, revogando o índice de pessoas com deficiência (23,9% da população geral do Brasil em 2010) e substituindo-o pelo índice de 6,7%.12 


			Então, para o IBGE, o verdadeiro percentual de pessoas com deficiência em 2010 deixou de ser 23,9% e passou a ser 6,7%. Em números absolutos, aplicando-se o índice percentual de 6,7% na mesma população geral existente em 2010 (que era de 190.755.799 habitantes), o anterior total de 45.590.636 pessoas com deficiência foi diminuído para 12.780.639 pessoas com deficiência. Exatamente 32.809.997 pessoas com deficiência a menos a partir de 2010.13


			Mesmo com essa drástica diminuição, permanece verdadeiro o fato de que, “[...] apesar da exigência legal de cotas para trabalhadores com deficiência, a participação deles no mercado de trabalho, em 2010, ainda era baixa quando comparada à das pessoas sem deficiência”.14 


			A Universidade Federal do Maranhão (UFMA), uma instituição pública, seleciona seus servidores por meio de concurso público. Para esses, a reserva de vagas, amparada na Lei n.º 8.112, é o principal recurso válido para ingresso no setor público. Nesse ordenamento jurídico, é assegurado às pessoas com deficiência o direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência, sendo reservada até 20% das vagas oferecidas no concurso.15


			A legislação também assegura horário especial para o servidor com deficiência, quando comprovada a necessidade, independentemente de compensação de horário. Contudo somente a oferta de vaga é insuficiente. Nesse sentido, autores que dissertam sobre a inclusão de servidores com deficiência em instituições públicas federais, como Bráulio Costa16, Luciana Rodrigues17, Thais Valle18, Maria do Rosário Carvalho19, Giseli Wagner20 e outros, afirmam que a inclusão laboral das pessoas com deficiência deve ir além da garantia da vaga; é importante também uma colaboração conjunta dos colegas, gestores e dos próprios servidores com deficiência. Portanto, é necessário que seja assegurada ao servidor com deficiência uma permanência livre de barreiras, bem como condições ideais para que possa exercer, de forma eficiente, suas atividades laborais. 


			A UFMA, como uma instituição pública, além dos processos integrados de ensino, pesquisa e extensão, tem como missão “[...] a formação cidadã e profissional, baseada em princípios humanísticos, críticos, reflexivos, investigativos, éticos e socialmente responsáveis”.21 Cabe aqui destacar que, nos documentos institucionais da Universidade, a Diretoria de Acessibilidade (Daces) tem o objetivo de articular políticas inclusivas tanto para os alunos com deficiência como para os servidores com deficiência. Algumas ações desenvolvidas pela Daces: garantir o acesso, o ingresso e a permanência de pessoas com deficiências na UFMA, mediante suporte técnico e atendimento especializado; coordenar todos os trabalhos pró-acessibilidade, fazendo respeitar a Constituição Federal de 1988, as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas infraconstitucionais; atualizar o censo da população de pessoas com deficiência que trabalha e/ou estuda na UFMA; levantar e mapear todas as barreiras que impeçam ou dificulte o ingresso, o acesso e a permanência de pessoas com deficiência na UFMA e cumprir com o disposto no seu Regimento Interno.22 


			O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) (2017-2021) apoia-se na Daces para cumprir as metas estabelecidas para o público com deficiência que faz parte da instituição, mas no documento não é evidenciado o servidor com deficiência. Como se observa no tópico sobre ações pró-acessibilidade, 


			[...] o Núcleo de Acessibilidade tem por objetivo assegurar aos alunos com deficiência o acesso, permanência e conclusão dos cursos de graduação através de serviços técnicos e profissionais especializados.23 


			O censo dos servidores com deficiência, apesar de ser uma das contribuições da Daces, é disponibilizado por outro órgão da Universidade. De acordo com a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (Progep), há um quantitativo de 25 servidores com algum tipo de deficiência, em toda universidade, com as seguintes deficiências: cegueira, baixa visão, deficiência múltipla, deformidade congênita ou adquirida, hemiparesia, mobilidade reduzida, permanente ou temporária, monoplegia, paraplegia e deficiência auditiva parcial e total. Ainda segundo a Progep, 16 estão inseridos no campus São Luís e nove nos campi dos continentes. No entanto, no decorrer da pesquisa de campo, foram detectados mais quatro servidores com deficiência na capital, totalizando 29 profissionais com deficiência na UFMA.24 


			Cabe frisar que o “acesso” das pessoas com deficiência, em qualquer instituição, vai além das cotas e deve ser compreendido como processo de mudança, baseado na garantia de condições legais que ofereçam a equidade de oportunidade, durante toda a permanência desse público no ambiente ingressado. Thelma Chahini destaca que as leis devem ser aplicadas com ações que sensibilizem e conscientizem a sociedade acerca das especificidades da pessoa com deficiência, demarcando suas potencialidades e real inclusão em todos os segmentos da sociedade.25


			Portanto, os ordenamentos jurídicos, por si só, não garantem a efetividade da inclusão, dessa forma é necessário mobilização por parte da instituição, no sentido de sensibilizar e conscientizar toda a comunidade universitária sobre o cumprimento do que a legislação propõe e do respeito às diferenças, de modo a possibilitar a inclusão no sentido efetivo das pessoas com deficiência. Nessa perspectiva, Giseli Wagner entende que as ações de acessibilidade devem promover não só a ocupação da vaga mas também a inclusão e permanência satisfatória dos profissionais com deficiência no ambiente organizacional.26


			Nessa perspectiva, tem-se o interesse de conhecer como os servidores com deficiência estão inseridos na UFMA, pois, apesar de todo ordenamento jurídico que fundamenta essa proposta social e do fato de a efetividade das normativas enfrentar vários desafios, é preciso saber sobre a permanência desses profissionais nessa instituição de ensino superior.


			Este livro é oriundo de inquietações pessoais e sociais, tais como: falta de acolhida precisa por parte do gestor; falta de acessibilidade para desenvolver atividades; falta de ações acessíveis direcionadas aos servidores com deficiência e falta de atitudes anticapacitistas recorrentes na instituição. Destarte, verificou-se a necessidade de efetivar ações comprometidas com a política de inclusão laboral às pessoas com deficiências e responder a uma sociedade que insiste em categorizar a pessoa com essa característica como incapacitante. Assim, fique claro que uma pessoa com deficiência pensa, raciocina e conhece seu direito de ir e vir para exercer sua cidadania. Desse modo, é preciso pensar em ações inclusivas para que a pessoa com deficiência possa desenvolver suas atividades livre de barreiras, obstáculos, preconceitos e discriminação. 


			O slogan da atual gestão da UFMA (2020), “A universidade que a gente quer”, prepondera a mudança cultural e deve estar em consonância com o cultivo e a aceitação da diferença como um direito, na perspectiva de uma sociedade mais justa e democrática. Além disso, deve atuar como ator social com capacidade institucional para detectar as demandas fundamentais da sociedade, ampliando e aprofundando a formação do ser humano, no sentido de buscar melhorias que conduzam à inclusão social de pessoas com diferentes características, como a pessoa com deficiência. 


			Considerando que a LBI assegura, no Art. 34, que “[...] a pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas”,27 e que a UFMA é uma instituição que visa inclusão social e rupturas de desafios, têm-se as seguintes questões investigadas: como ocorre o processo de inclusão laboral dos servidores com deficiência na UFMA, campus São Luís? Como é o ambiente laboral dos servidores com deficiência? Quais são os projetos direcionados aos servidores com deficiência? Existe uma política de inclusão na UFMA para os servidores com deficiência? Caso exista, por quais motivos não foi implementada? Como ocorre a ambientação dos servidores com deficiência, por parte dos seus gestores?


			Com a finalidade de averiguar a realidade do processo de inclusão dos servidores com deficiência da UFMA, considerando que a regulamentação em lei é um dos passos para se assegurar os direitos dos cidadãos — porém não o único ou último —, bem como que é preciso investigar para verificar a real aplicação prática da legislação, trabalhou-se com as seguintes hipóteses: a) há carência de ambiente acessível na UFMA, para que o servidor com deficiência desenvolva melhor suas atividades laborais; b) faltam projetos direcionados para atender às necessidades de inclusão dos servidores com deficiência; c) há falta de uma política de inclusão na UFMA para os servidores com deficiência; d) inexiste uma ambientação inclusiva por parte dos gestores. Nesse contexto, analisou-se o processo de inclusão de 20 servidores com deficiência na UFMA, campus São Luís.


			À luz do ordenamento jurídico vigente, que retrata os anseios para a construção de uma sociedade que acolhe e respeita as singularidades das pessoas com deficiência, garantindo em seus meandros a acessibilidade, conforme preconiza a Lei n.º ١٣.١٤٦, de ٠٦ de julho de ٢٠١٥,28 espera-se, com este livro, contribuir com a conscientização e o respeito à legislação, compreendendo que são as barreiras, sejam estruturais, sejam atitudinais, as responsáveis pela situação de exclusão experienciada pela pessoa com deficiência. Portanto, é necessária a adoção de práticas inclusivas de reconhecimento e valorização das diferenças por parte da família, da universidade, do Estado e de toda a sociedade.


			Assim, pretende-se mostrar a realidade laboral dos servidores com deficiência, enfatizando a necessidade de uma política institucional inclusiva; evidenciar a importância do protagonismo dos servidores com deficiência, no desenvolvimento de projetos, programas e políticas, para que possam usufruir com segurança e autonomia desses direitos; suscitar a importância de um setor e uma equipe multidisciplinar que atendam também às demandas dos servidores com deficiência; dar visibilidade à necessidade de um relacionamento pautado nas atitudes humanitárias e acessíveis; promover conhecimento e reflexão sobre as práticas capacitistas e, assim, desconstruir atitudes que dificultam a participação plena, justa e com equidade dos servidores com deficiência, além de propor sugestões de ações de acessibilidade que poderão proporcionar a inclusão e a permanência de servidores com deficiência.


			Por fim, espera-se que este livro suscite discussões e amplie a oportunidade de inclusão das pessoas com deficiência em todos os espaços da sociedade. 


			


			

				

					1  BRASIL. Lei n.º ١٣.١٤٦, de ٦ de julho de ٢٠١٥. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 7 jul. 2015. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html. Acesso em: 21 set. 2018.


				


				

					2  KIM, Han; TONELLI, Maria José; SILVA, André Luís. Do formal ao informal: executivos que migraram para o trabalho flexível. Revista Brasileira de Gestão de Negócios, São Paulo, v. 19, n. 63, p. 133-152, jan./mar. 2017. Disponível em: http://dx.doi.org/10.7819/rbgn.v0i0.2999. Acesso em: 20 maio 2020.


				


				

					3  SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. 8. ed. Rio de Janeiro: WVA, 2010.


				


				

					4  BRASIL, 2015.


				


				

					5  MELLO, Anahi Guedes de Deficiência, incapacidade e vulnerabilidade: do capacitismo ou a preeminência capacitista e biomédica do Comitê de Ética em Pesquisa da UFSC. Revista Ciência & Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 2, n. 10, p. 3265-3276, 2016. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/csc/v21n10/1413-8123-csc-21-10-3265.pdf. Acesso em: 10 set. 2020.


				


				

					6  BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, [2020]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm. Acesso em: 10 set. 2018.


				


				

					7  BRASIL. Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 19 abr. 1991a. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm. Acesso em: 10 set. 2018.


				


				

					8  GUGEL, Maria Aparecida. Pessoas com deficiência e o direito ao concurso público. Goiânia: Abeu, 2006. p. 15.


				


				

					9  SILVA, Greice Kelly do Nascimento; ASSUMPÇÃO, Luiz Felipe Monsores de. Mercado de trabalho e as pessoas com deficiência: política coativa e a inclusão que não inclui. Âmbito Jurídico, Rio Grande, ano 19, n. 147, abr. 2016. Disponível em: http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php/TABA/prev0002.htm?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=17110&revista_caderno=25. Acesso em: 8 set. 2018.


				


				

					10  GUGEL, 2006.


				


				

					11  OLIVEIRA, Luiza Maria Borges et al. Cartilha do Censo 2010: pessoas com deficiência. Brasília, DF: SDH-PR/SNPD, 2012. Disponível em: http://www.unievangelica.edu.br/novo/img/nucleo/cartilha-censo-2010-pessoas-com-deficienciareduzido.pdf. Acesso em: 10 set. 2020.


				


				

					12  BOTELHO, Luanda; PORCIÚNCULA, Karina. Desafios para a produção de indicadores sobre pessoas com deficiência: ontem, hoje e amanhã. In: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Panorama nacional de internacional da produção de indicadores sociais: grupos populacionais específicos e uso do tempo. Rio de Janeiro: IBGE, 2018. p. 148-167.


				


				

					13  INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Panorama nacional de internacional da produção de indicadores sociais: Grupos populacionais específicos e uso do tempo. Rio de Janeiro: IBGE, 2018.


				


				

					14  OLIVEIRA et al., op. cit., p. 19.


				


				

					15  BRASIL, 1991a.


				


				

					16  COSTA, Bráulio Caio Ferreira da. Perfil dos servidores com deficiência da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 2016. 128 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Centro de Educação, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 2016.


				


				

					17  RODRIGUES, Luciana Ramos. Política de inclusão de pessoas com deficiência no serviço público: um estudo no âmbito do Instituto Federal Sul-Rio-Grandense. 2017. 136 f. Dissertação (Mestrado em Política Social) – Universidade Católica de Pelotas, Pelotas, 2017.


				


				

					18  VALLE, Thais Quintão Ferreira. Fluxos de inserção: a inclusão de servidores com deficiência na Universidade Federal de Juiz de Fora: diálogos entre princípio da igualdade, ações afirmativas e gestão do conhecimento. 2017. 144 f. Dissertação (Mestrado Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública) – Faculdade de Educação, Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 2017.


				


				

					19  CARVALHO, Maria do Rosário. O acesso dos servidores públicos com deficiência na Universidade Federal da Paraíba e as barreiras atitudinais no ambiente do trabalho. 2018. 112 f. Dissertação (Mestrado em Políticas Públicas) – Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, 2018.


				


				

					20  WAGNER, Giseli Rodrigues. Inclusão e permanência dos servidores com deficiência da UFSM: propostas de ações de acessibilidade. 2019. 168 f. Dissertação (Mestrado em Gestão de Organizações Públicas) – Universidade Federal de Santa Maria, Rio Grande do Sul, 2019.


				


				

					21  UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO. Plano de desenvolvimento institucional: 2017-2021. São Luís: UFMA, 2017. Disponível em: http://www.ufma.br/portalUFMA/arquivo/puwEW8dc9aoshs4.pdf. Acesso em: 25 jun. 2020. p. 34.


				


				

					22  UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO. Histórico da UFMA. São Luís: UFMA, [2019?]. Disponível em: https://portais.ufma.br/PortalUfma/paginas/historico.jsf. Acesso em: 15 mar. 2019.


				


				

					23  UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO, 2017, p. 79.


				


				

					24  Ibid., [2019?].


				


				

					25  CHAHINI, Thelma Helena Costa. Atitudes sociais e opiniões de professores e alunos da Universidade Federal do Maranhão em relação à inclusão de alunos com deficiência na educação superior. 2010. 131 f. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília, 2010.







OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/Calibri.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta1.png





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/Lato-Regular.ttf



OEBPS/Images/capa.jpg
000000
000000
oooooo
000000
000000
oooooo

Joseara Costa Lemos e Thelma Helena Costa Chahini
INCLUSAO LABORAL

DE SERVIDORES
COM DEFICIENCIA

K








OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf




